
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3170204 - PE (2026/0036781-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : KATZ ALBUQUERQUE SILVA 
AGRAVANTE : LEE MCCARTNEY SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO ROMERO DA SILVA - PE054768
AGRAVADO : DIOGO RICARDO BEZERRA DA VEIGA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.   JUSTIÇA
GRATUITA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA.  ELEMENTOS  CONCRETOS.
REQUISITOS.  AUSÊNCIA.  INDEFERIMENTO.  POSSIBILIDADE.   PROVAS.
REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A  declaração  de  hipossuficiência  deduzida  por  pessoa  natural  tem
presunção relativa, permitindo-se o indeferimento do pedido de gratuidade
da  justiça  caso  o  magistrado  encontre  elementos  que  infirmem  a
hipossuficiência alegada.
2.  Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado  acerca  da
circunstância de a ação e o agravo terem sido manejados pela curadora em
seu próprio nome, e não no do curatelado, encontra óbice na Súmula nº
7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.   JUSTIÇA
GRATUITA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA.  ELEMENTOS  CONCRETOS.
REQUISITOS.  AUSÊNCIA.  INDEFERIMENTO.  POSSIBILIDADE.   PROVAS.
REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A  declaração  de  hipossuficiência  deduzida  por  pessoa  natural  tem
presunção relativa, permitindo-se o indeferimento do pedido de gratuidade
da  justiça  caso  o  magistrado  encontre  elementos  que  infirmem  a
hipossuficiência alegada.
2.  Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado  acerca  da
circunstância de a ação e o agravo terem sido manejados pela curadora em
seu próprio nome, e não no do curatelado, encontra óbice na Súmula nº
7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por    KATZ  ALBUQUERQUE SILVA  e  LEE

MCCARTNEY SILVA contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O  apelo  nobre,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional,  desafia  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pernambuco

assim ementado:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA
GRATUITA. PESSOA FÍSICA. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. 
1. Tratando-se de pessoa física, a simples afirmação do interessado de que
não está em condições de pagar as custas do processo e, se for o caso, dos
honorários de seu advogado, possui presunção juris tantum de veracidade.
2.  Havendo  elementos  que  evidenciem  a  ausência  dos  requisitos  para  a
concessão da gratuidade de justiça, de rigor o afastamento da presunção de
veracidade da declaração de hipossuficiência financeira da parte agravante
e a consequente imposição do dever de recolher as custas processuais. 
3. Na hipótese, a parte agravante não se qualifica como hipossuficiente e há
sinais indicativos da sua capacidade econômica para arcar com as custas e
despesas do processo.
3. Agravo interno a que se nega provimento." (e-STJ fl. 172)

Não foram opostos embargos de declaração. 

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls.  182/201), o recorrente aponta,

além de divergência jurisprudencial, a violação dos arts.  98 e 99, §2º, do CPC. 
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Defende  que  o  parâmetro  para  concessão  da  benesse  da  gratuidade  de

justiça deve ser analisado individualmente em relação ao curatelado Lee Silva. 

Não foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ fl. 208), o recurso especial

não foi admitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que,

apesar do benefício da assistência judiciária gratuita poder ser pleiteado a qualquer

tempo, sendo suficiente que a pessoa física declare não ter condições de arcar com as

despesas processuais, tal presunção é relativa, nos termos do art. 99, § 3º, do CPC,

podendo  a  parte  contrária  demonstrar  a  inexistência  do  alegado  estado  de

hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido se encontrar elementos que coloquem

em dúvida a condição financeira do peticionário.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVAS. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  PARA  PESSOA  NATURAL.
INDEFERIMENTO FUNDADO EM LITIGÂNCIA CONTUMAZ.  INADEQUAÇÃO.
VIA  ELEITA.  PRETENSÃO  DE  EXIBIÇÃO  VEICULÁVEL  PELA  PRODUÇÃO
ANTECIPADA  DE  PROVAS.  TEMA  648/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1.  A  alegação  de  insuficiência  econômica  da  pessoa  natural  goza  de
presunção  relativa,  admitindo-se  o  afastamento  mediante  indicação  de
elementos concretos de capacidade financeira.
[...]"   (AREsp  n.  3.025.090/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

Ainda, sobre o tema: AgInt no AREsp 2.587.328/MG, relator Ministro Raul

Araújo,  Quarta  Turma,  DJe  de  2/9/2024;  AgInt  no  REsp  2.016.089/PB, relator

Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJe  de  22/8/2024;  AgInt  no  AREsp

2.576.243/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 13/9/2024; AgInt

no  AREsp  2.389.351/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJe  de

22/8/2024;  AgInt  no  AREsp  2.425.003/SP, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas

Cueva,  Terceira Turma, DJe de  26/6/2024; AgInt no AREsp  2.481.355/SP, relator

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 23/5/2024.

Na presente hipótese, o Tribunal de origem concluiu que a parte recorrente

não faz jus ao deferimento da gratuidade judiciária,  visto que possui condições de

arcar com as despesas processuais e as custas iniciais, e que ação foi ajuizada em

nome do recorrente e  não em representação ao curatelado,  consoante se extrai  do

seguinte trecho do acórdão recorrido:

"(...)
Na  hipótese,  a  parte  autora  KATZ  ALBUQUERQUE  aufere

anualmente renda na ordem de R$ 154.000,00 (cento e cinquenta e quatro
mil  reais),  sendo  certo  que  as  custas  do  processo,  segundo  o  SICAJUD,
importam em R$ 3.146,24 (três mil, cento e quarenta e seis reais e vinte e
quatro centavos). 
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Tem-se, com isso, que é possível à parte interessada arcar com as
custas processuais sem comprometimento da sua subsistência. 

Importa  destacar,  ainda,  que o  sr.  KATZ  ajuizou  a  ação
originária, bem como o presente agravo de instrumento em próprio
nome, e não no nome do curatelado LEE MACCARTNEY, razão pela qual
não  subsiste  o  requerimento  feito,  a  posteriori,  de  que  haveria  de  ser
reconhecida a gratuidade em favor deste último." (e-STJ fl. 170, grifou-se)

Importa lembrar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o reexame

das premissas de fato que levaram o Tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de

usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete o amplo juízo de

cognição da lide. Portanto, não há como afastar o óbice da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O pedido de gratuidade de justiça poderá ser negado se houver nos autos
elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão
do benefício.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da tese
defendida  no  recurso  especial,  implicar,  necessariamente,  o  reexame  dos
elementos fático-probatórios dos autos.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  2.485.726/SP, Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 6/6/2024)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PESSOA
NATURAL.  GRATUIDADE JUDICIÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DA
HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  De  acordo  com  a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  deve  ser  concedido  à  pessoa natural  o  direito  à  justiça  gratuita,
desde que inexistente comprovação nos autos acerca da ausência de indícios
da hipossuficiência.
2.  No  caso,  constatado  pela  Corte  originária  que  a  parte  não  é
hipossuficiente, mostra-se vedado a este Tribunal Superior rever a conclusão
acolhida com base em fatos e provas, pois impedido pela Súmula 7/STJ.
3. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não
comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.546.699/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2024)

Salienta-se que a errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional

intervenção do Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação

de norma ou princípio  no campo probatório,  não das conclusões alcançadas pelas

instâncias ordinárias com base nos elementos informativos do processo.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que o recurso foi interposto de decisão interlocutória, sem

sua prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KATZ ALBUQUERQUE SILVA 
AGRAVANTE : LEE MCCARTNEY SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO ROMERO DA SILVA - PE054768
AGRAVADO : DIOGO RICARDO BEZERRA DA VEIGA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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